
Confira a

devolução
o Sinergia está fazendo

a devolução do Imposto
Sindical de 1991, .aos fun­
cionários da Eletrosul, re­
ferente aos 60% que lhe
cabra.Confira o depósito
na suaconta a partir desta
semana.

Assembléia
Geral

Dia 17 .de junho, às 18
horas, no ginásio daElase,
acontece assembléia geral
extraordinária para avaliar
e deliberar sobre a propos­
ta feita pela Eletrobrás ao

CNE, referente à pauta na­
cional.

Formação na

periferia
o Departamento de

�

Formação do Sinergia as­

sessorou o "Projeto de
Educação" da Udesc, no
Encontro de Integração
dos Participantes do Pro­
jeto de Educação nas Pe­
riferias. A participação do
sindicato visa intervir jun­
to à sociedade civil para
troca de experiências, in­
tercâmbios e melhor co­

nhecimento da realidade
de Florianópolis. As co­

munidades alvo do projeto
são Morro do Mocotó,
Morro da Penitenciária e

Vila Aparecida.

Outros voltam'

o juizRobêrto Basiloni
-

Laerte mandou que a Ce­
lese reintegremais seis lei­
turistas aos seus quadros.
Eles haviam sido demiti­
dos no ano passado.

Não apareceu
ninguém

As testemunhas da Ele­
trosul, que deveriatn com­

parecer a uma audiênciana
1aVaraCriminal deFloria­
nópolis, na terça-feira, 15
de junho, não comparece­
ram ao tribunal. A empresa
acusa o presidente do Si­
nergia de calúnia e difama­
ção por ter levado ao co­

nhecimento das autorida­
des a ata do Conselho de
Curadores da Elos que re­

gistrou o envolvimento da

empresana comprade açõ­
es da Sade. As testemu­
nhas da empresa eram:

Mario Batista, Paulo Por­
tela, Roberto Samways,
Rubens Iwersen e Teotô­
nio Barreto.

Gaza iga_ ca-
E a sua política?

Um dia Gazaniga teria que
sair. Mas ele saiu espernean­
do, pois queria ficar, e jogou
todas as suas fichas para per­
manecer na presidência da
Eletrosul. Mas -a pressão ge�
rada -pela evidência dos seus
desmandos foi mais forte. O
processo de sucessão, entre­
tanto, foi tumultuado_ por um
conjunto de forças pOlíticas
que saia do PFL e PDS passa­
va pelo PSOB até�chegar no
PMOB.

CláUdio-Ávila da Silva vai
assumir com a responsabili­
dade de responder a uma sé­
rie de pendência deixadas
pela gestão anterior: a situa­
ção da ELOS (caso SADE e

dívida da empresa para com a

fundação), o inquérito sobre
o superfaturamento de Jorge
\Lacerda, a reforma adminis­
trativa, o passivo trabalhista
do Plano Bresser,

_

entre outras ques­
tões.

A Intersilldical
está aguardando a

posse da nova dire�-'
toria para discutir

com ela assuntos importan­
tes como a pauta de reivindi­
cações específica dos eletri­
citários, além outra.s

questões que causam ansie­
dade e expectativa nos traba­
lhadores da Eletrosul e na so­
ciedade.

Na avaliação da Intersul,
IIGazaniga vai ficar na história
como algoz executor de mi­
lhares de demissões, do _su­
cateamento do parque técni­
co da empresa e do terror
sobre os empregadosll• Ele
teria feito o serviço sujo de­
terminado pelo governo Col­
lor às estatais e, talvez por
isso, ganhou como "prêmio
de consolação uma secreta­
ria de estado e uma cadeira
no Conselho de Administra-

_ ção da Eletrosulll•
Os sindicatos vão contest- .

ar pubtlcamerrte a permanên­
cia de Gazaniga no
Conselho: lIeste

órgão fica desmo­
ralizado com a pre­
sença do homem
qu� destruiu parte
da empres�".
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Reabertas Negociações

EDITORIAL

o Sindicato dos Trabalhadores na Indús­

tria de Energia Elétrica do Sul de Santa
Catarina realizou no final de semana que
passou seu 1 o Cong'resso, cujo ponto alto,
além da avaliação de sua atuação, foi a ela­
boração de um arrojado plano de lutas. Será
convocada uma assembléia para definir a

ligação do sindicato a uma central sindical e
sua desfiliação da FNTIU e filração à Fena-

A Intercel reabriu as negociações com a

Celesc na semana passada, Numa reunião

entre os sindicalistas e aDiretoria da empre­
sa, ocorrida no dia 9 de junho, foi discutida
novamente a questão do cumprimento do

acordo coletivo. O Diretor Administrativo,
Paulo César da Silveira, confirmou que não

haverá reajuste referente ao mês de .maio.

Disse porém que discutiria com a direção a

possibilidade de reajustes para os meses de

julho e setembro (dois meses sem reposiçõ­
es previstas). Na reurrião foi constituída uma
comissão (Intercel- Celesc- Celos) para

aprofundar a discussão sobre o custeio do

A revista. VEJA desta semana usa uma

de suas colunas para defender as imorali­
dades da direção da Celesc, chamando-as
inclusive de"doença crônica das estatais".

Diz que "irregularidades como as que os

sindicalistas apontam na empresa são co­

muns entre as estatais e não seria surpresa

para ninguém ·se ficasse comprovado que a

Celesc age mesmo da maneira como osfun­
cionários dizem".

A Iruersindical, é claro, não concorda

com isto. Luta para que a empresa sobrevi­
va aos "achaques" neo-liberais. Por isto,
lembra que não foi o recuo da direção da
Celesc em assinar o acordo que desenca-

_

deou a campanha pela moralização (cuja
segunda etapa começa em breve). Tanto que
neste acordo, não assinado pela Celesc, a
empresa se comprometia, por exemplo, a

repassar mensalmente aos sindicatos seus

documentos contábeis. O objetivo: checar
toda atividade, hoje quase subterrânea,

-

como contratos com terceiros, etc.
Lembra que documentos comprovando

contratações irregulares (ex-políticos e

afins), contratos abertos com empreiteiras

Inflação é responsável pelo aumento da miséria e da fome. Reajuste mensal é a vacina, garante a CUT

c
-

va
-

s

dur. As resoluções do congresso, realizado
dias 11, 12 e 13 em Tubarão, estão sendo

impressas para distribuição à categoria. En­
tre os debates ocorridos nos três dias foi
discutido o contrato coletivo de trabalho e

as centrais sindicais (apesar de todas terem
'sido convidadas, apenas a CUT compare­
ceu).

A CUT está jogando todas as

suas forças paramobilizar a socie­
dade em torno da votação que
acontecerá no dia 22 ou 23 de ju­
nho na Câmara dos Deputados. E
não poderia ser diferente, pois -es­

tará sendo decidido nada mais
nada menos do que reajuste men­

sal,de salários para quem ganha até
20 salários mínimos.

Uma das principais armas da
CUT está sendo um abaixo-assina­

do que será encaminhado aos par­
lamentares, exigindo a aprovação
do projeto no plenário. A forma
final do projeto de lei foi aprovada
pela Comissão de Trabalho, Ad­
ministração e Serviço Público, e

além de prever o reajuste mensal
determina o zeramento das perdas
até o mês de maio passado.

Pelo projeto, os salários serão

reajustados com base na varia­

ção do Indice de Reajuste do Salá­
rio Mínimo do mês anterior. O sa­

láriomínimo, além do IRMS, rece­
berá mais 3% ao mês a título de

ganho real. O valor do SM seria
arredondado pela centena de cru­

zeiros imediatamente superior.
O projeto de lei determina, ain­

da, que as pensões e aposentado­
rias sejam reajustadas pelo mesmo

mecanismo dos salários.
Para Ineir Mittman, presidente

da CUT-SC, "o reajuste mensal é a

únicamaneira de assegurar o poder
aquisitivo da classe trabalhadora".

O sindicalista acredita que "não é

justo que os patrões reajustem dia­
riamente seus preços, enquanto os

salários ficam congelados por dois
meses. A culpa da inflação cabe ao

govemo e aos empresários os tra­

balhadores não têm poder de con­
trolar preços, juros e déficit públi­
co".

O presidente da CUT aposta na
mobilização para que o projeto seja
aprovado:

- Vamos mostrar na rua que os

trabalhadores já estão cansados de

pagar a conta da crise, vamos ga­
rantir isto que, mais que um direito,
é uma necessidade.

Plano Arnhor. Na segunda-feira a comissão

já se reuniu para o primeiro debate.
Outro assunto levado à reunião foi a

locação de mão de obra de terceiros. A em­

presa se c-omprometeu que, após encerrar o

plano de lotação da Administração Central,
previsto para final de julho, será discutida a

absorção de serviços primeiramentepor em­
pregados da própria empresa e só depois se

pensará em usar serviços de terceiros. Final­
mente, a questão da venda de ações da Ce­
lese também esteve na pauta, e a empresa se

comprometeu a encaminhar correspondên­
cia aos sindicatos se posicionando sobre o

assunto.R

(com correção mensal de pagamento), da­
dos estatísticos sobre problemas de leitura,
corte e mau atendimento, provas dos péssi­
mos serviçosde manutenção do sistemafei­
topelas empreiteiras, surgiram àquela épo­
ca. O que fazer com eles? Esconder?

Estas irregularidades acontecem numa

empresa estatal e, portanto, dentro desta

especificidade é que devem ser sanadas:

pública e abertamente. Só assim a Celesc se

fortalecerá. Os arautos das empresaspriva-
das querem denegrir e minar a imagem da

Celesc para poder abocanhar seus setores
produtivos, a preço de "bananas". Empre­
sas que, todo mundo sabe, sobrevivem por
causa das benesses e subsídios deempresas
públicas e do Estado.

Lembra por fim - quanto aos salários -

que a Celesc paga a seus funcionários, es­

tão dentro da média do setor elétrico. E,
diante do mercado de trabalho e do quadro
atual da economia brasileira, é que a Inter­
sindical reivindica a reposição de perdas
mensais. E este é seu dever, O contrário é

que seria errado.

Linha Viva é uma publicação semanal da Intersindical dos EI�tricitáriC!s d� Sant� Catarina cC!._m
tiragem de 7.500 exemplares. Diretor Responsável: Rosemen Dofor Slquelra._Edltores: Gast�o
Cassei (DRT/RS 6166) e Marli Cristina Scomazzon (DRT/RS496�)..lIustraçoes: F.r�n�.Mala.
Diagramado e composto na Estação de Editoração Eletrônica <!o Smdlcato dos EletrlC?ltanos de

FlorianópoHs. Impressão: Gráfica do jornal O Estado. Redaçao: Rua Lacerda Coutlnho� 149,

Fpolis, SC. CEP: 88015-030. Fone (0482) 22-3866 Telefax: (0482) .2�·?596. Car:tas para a Trll?�na
Livre não podem ter mais de 30 linhas, e sua poblicação fica a cnteno dos editores. As matenas

assinadas não correspondem necessariamenteà opinião do jornal.

se 40 1 pode ser privatizada e

população vai pagar pedágio
Outro absurdo pre- com assento na As­

visto no projeto, se- sembléia Legislativa,
gundo o sindicalista, é representantes do Fó­

excluir a Assembléia rum discutirão --estes

Legislativa do proces- projetos com a Cn­

so de decisão. Pela missão de Constitui­

proposta, caberá ape- ção e Justiça da As­

nas ao Governador do sembléia na quarta­
estado decidir sobre feira, dia 16.

as concessões. Um amplo levan-

O Fórum em Defe- tamento das ações de
- sa dos ServiçosPúb'li- . privatização e tercei­

cos - que já reúnemais rização dos serviços
de 20 entidades sindi- públicos está sendo

cais e populares - rei- feito. Nos dias 29 e 30

vindica uma ampla de junho, o Fórum

discussão com a so- realiza um seminário

ciedade acerca deste e no Centro Social de

de outros projetos pri- Barreiros. Lá, repre­
vatizantes que estão sentantes das entida­

tramitando no legisla- des discutirão com

tivo estadual. Além de mais profundidade a

manter contato com questão e definirão

os líderes dos partidos suas próximas ações.
Gastão Cassei

Quem transitou

pela rodovia SC-40 1

entre as 11 e 13 horas
de quarta-feira (dia 9
de junho) presenciou
uma manifestação

:.- inusitada. Auxiliados
�� pela Polícia Rodoviá­
ria, integrantes do Fó­
rum de Defesa dos

Serviços Públicos re­

duziram o ritmo do

tráfego realizando

panfletagem contra a

privatização de rodo­
vias e pontes.

Situados nas proxi­
midades do bairro
Monte Verde, portan­
do faixas e panfletos,
os manifestantes de­
nunciaram o projeto
do Governo do Estado

que tramita naAssem­
bléia Legislativa. O
Governador Vilson

Kleinubing anunciou,
acercade um mês, que
a rodovia SC-40 1 -

que dá acesso às

praias do norte da Ilha
de SantaCatarina - se­

ria a primeira a entrar

no pacote de "conces­
são de serviços públi­
cos". O projeto do go-

vemo prevê que, em
troca de melhorias em
rodovias e pontes, as

empresas. que ganha­
rem as concessões po­
derão cobrar pedágio.

Vânio dos Santos,
diretor do Sindicato
dós Bancários de Flo­

rianópolis e Região,
conta detalhes do pro­
jeto. "O Estado se es­

quiva de suas respon­
sabilidades, permite
às empreiteiras explo­
rarem obras que fo­
ram construídas com
dinheiro público, rea­
lizarem desapropria­
ções e ainda buscarem
financiamento do pró­
prio Estado dando a

concessão como ga-
rantia", diz.

Direção da Celesc
lava as mãos

Clóvis Scherer
Técnico do DIEESE

o Diretor Financeiro "da Celesc tentou esclare­
cer a transação com ações da Celesc realizada
entre o Governo do Estado e o banco Morgan.
S'egundo ele, o leilão que o Morgan promoveu foi
Importante para ..

a Celesc porque aumentou a

quantidade de .ações daernpresa no mercado, tor­
nando-as mais líquidas e, por isso, mais 'atrativas
�os .inve�tidores. Deste modo, a operação toda se

justtficaria por preparar o mercado para que, no

futur�, se possa vender mais ações da Celesc. O
DF afirma que essas novas vendas se destinarão à

�aptaç.ão de recursos a serem empregados em

mvestnnentos na empresa. .

Esta justificativa refere-se apenas ao leilão.
Quanto à p�te mais quc&tionável de todo o pro­
cesso, ou seja, o pagamento de uma dívida externa
de 25 milhões de dólares com ações que valiam,'
segundo a contabilidade da Celesc, 79 milhões de
dólares, o DF se limita a considerá-lo um direito

- d� G?vemo. Por o�tro lado, diz que a bonificação
fOI divulgada pela imprensamas não responde às
alegações de falta de transparência na transação
entre o Morgan e o Governo do Estado. Talvez

porque� provavelmente, a alta direção da Celesc
tenha ajudado amanter o negócio em segredo até
sua consumação.
.

.Fundamentalmente, o DF não explica, nem
Justifica, por que o Governo não submeteu prévia­
mente a transação com o Morgan ao crivo demo­

crático. da Assembléia Legislativa, que é quem
pode dispor- "especialmente" sobre operações de
crédito e dívida pública (Art. 39, inciso TI).

Mas-, além disso, o Diretor da área financeira
da empresa não defendeu o resultado firranoe.iro
do rreg ócio , Um raciocínio rápido põe em dúvida
se �l<: foi realmente bom para o Estado. Dado que
a cífvida com o Morgan valia 50% do seu valor
nominal - US$ 12,5 milhões - e as ações foram à
leilão coI? .preço mínimo .de US$ 0,1731, para
pagar a dfvida o Governo poderia ter, ele mesmo,
posto em leilão apenas 72,2 milhões de ações, e
não as 112 milhões de ações que foram entregues
ao Banco.

C? Goverrio do Estado, neste caso, pocleria ter
mantido em seu poder cerca de 40 milhões de
ações, berref'icfando-sc da valorização que certa­
mente�a. Como o DF afirrna, as ações daCelesc
se valorizaram em 14,6% em apenas um dia, o
ganho extra para o Estado seria de US$ 1 milhão.

Ou seja, se opróprio Govemo tivesse leiloado
as ações, usando para isto.o Sistema Financeiro
BESC por exemplo, teria arrecadado os recursos

necessários para quitar a dívida com o Morgan,
proporcionado idêQtica,liquidez e valorização às
ações da Celesc no mercado, e ainda mantido 8
milhões de dólares em seus cofres na forma de
ações negociáveis. Isto sem COIl tar que as ações da
Celesc poderiam ter sido melhor trabalhadas junto
aos investidores, por um esforço de propaganda,
=. 1!1odo a que. o preço do leilão superasse o

rrurnrrro com rnais folga.
.

'. Em conclusão, vê-se que o DF tomou a atitude
de Pilatus, sim.plesmente '.'lavando as mãos" e-se
pr��d�u à um aspecto secundário para apeai.ar a
truc.ratrva do Governo e concluir, em nome de
todos os empregados da Celesc, que foi um "fato
marcante e histórico". Marcante e histórica certa­
mente foi, não pelos motivos que o DF alega. mas
pelas suspeitas graves que pesam sobre a transa­

ção.
Motoristas receberam nota contra projeto do governo. PM colaborou
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o jornalista da Folha de São Paulo falou sobre sua profissão e tis contrastes do Brasil. P�omoção teve apoio do Sinergia

..en a ..elo..

pa..thei So,cia
Gilberto Dimenstein, 36 anos, é diretor da sucursal de Brasília emembro

do Conselho Editorial do jornal Folha de São Paulo.Além do trabalho neste

jornal ele ganhou projeção ao I�nçar livros-reportagem como A República
dos Padrinhos, sobre a corrupção na Nova República,A Guerra dos Meni­

nos sobre grupos de exterm(nio .de crianças, Conexão Cabo frio sobre

desvio de dinheiro na cúpula do Itamarati, e O Complô Que Elegeu
Tancredo sobre os bastidores da eleição deste político a presidente do

Brasil, entre outros. Seu último livro é Meninas da Noite, sobre a prostitui­
ção de f!leninas-escravas.

Denunciar o "apartheid social" brasi­

leiro (a pouca importância daqueles que
comem, sabem ler e tem uma vida regular
dão à grande massa dos seus concidadã­

os) não é novidade. Mas que o jornalismo
esteja alienado da maioria dos brasilei-

-

ros; é um dos maiores absurdos nacio­

nais. E este foi o ponto central da palestra
do jornalista Gilberto Dimenstein, que
esteve semana passada em Florianópolis
para falar de sua profissão, numa promo­
ção que teve apoio do Sinergia.

Ele falou desta alienação do jornalis­
mo nacional e deu muitos exemplos.
"Todos jornais tem indicadores econô­

micos, 'falam de moda e de Fórmula 1.

Mas nenhum, por exemplo tem indicado­

res sociais. Há quanto tempo estamos

dando espaço para o carro popular? Um

carro que vai custar 7 mil dólares! Só

uma imprensa alienada diz que este preço
é popular. Um garoto classe média é

capaz de explicar como funciona um mo­

tor de Fórmula 1, mas se lhe perguntar
como plantar um pé de feijão ele vai

pensar que sou louco. Temos no Brasil

dois dos bancos mais sofisticados do

mundo, é tudo informatizado, etc. Isto

para um país que não tem dinheiro e onde

qualquer escola de primeiro grau está

caindo aos pedaços. Exportamos aviões

e não conseguimos plantar arroz para
toda população".

COMPROMISSO

Neste cenário, a única posição possí­
vel para o jornalista é "a idéia de compro­
misso". Dimenstein entende que sua

profissão é uma "extensão da liberdade

humana, municiando as pessoas com in­

formação para que elas tenham liberda­

de. Num país com tantos analfabetos isto

é impossível. E, por isto, um dos nossos

compromissos deve ser com a alfabetiza­

ção. Se tivéssemos umaelite compromis­
sada, em 20 anos conseguiríamos sair

disto. Em cinco anos acabaríamos com a

fome crônica, com a impunidade dos

grupos de extermínio".
A palavra "compromisso" neste caso,

alerta o repórter, não significa algo abs­

trato. "Cada um deve fazer o que pode.
Quantos de vocês já escreveram para o

deputado ou vereador que elegeram co­

brando alguma posição deles? Com cer­

teza ninguém. É a tal da história: quando
se pede um favor a um preguiçoso -ele dá
um conselho. Temos o mito de que nada

no país vale à pena, que todos políticos

a

são corruptos, etc. Omito só serve como

desculpas para quern não quer fazer

nada. Mas, com certeza, vejo que tem

pessoas batalhando, vejo coisas positi­
vas, temos-avanços. Pessoas que vão

contra o mito, que não aceitam serem

cúmplices de crimes, de assassinatos".

SENZALA
Na verdade, entende Dimenstein o

país não se libertou ainda do sistema de
- "Casa Grande e Senzala". Segundo seus

dados, existem hoje no país 500 mil me­
ninas prostitutas. "E nós, reproduzindo
apenas os interesses da elite branca, fala­
mos muito em Aids e pouco tratamos,

por exemplo, das doenças infecciosas se­
xuais. A tortura e o extermínio conti­

nuam assolando o país e à. reação da

imprensa é de convivência pacífica com
isto. O que interessa é a taxa de inflação,
o índice deexportação, a balança comer­
cial. Esta é uma democracia para ricos.

"

Isto não .quer dizer que Dimenstein

acredite no jornalismo "popular", que ao

invés de acrescentar, educar e informar,
apela para a catarse dos telespectadores.
"É um absurdo que um jornal como o

"Aqui e Agora" dispute audiência com o

Jornal Nacional. Que tipo de comunica­

ção é esta, que pega a tragédia alheia e a

transforma em espetáculo? Que faz apo­
logia dos grupos de extermínio e de re­

pressão? A exploração da miséria pelo
jornalismo é uma visão sórdi­

da, como a do repórter cho­
rando, fazendo masturbação
intelectual a cada atropelado
que encontra".
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